
Praígiturr Iuniclprl dê Allo Âlr!ro do Pindôra - ll
Âv. Joao xxlll, S,I - C. í t.o, CEt í' 65.3tt.000,

CtIPJ n" 0í.6í2.832t000'l -21

CONTRATO ADilIINISTRATIVO N' 081/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" I 41/2026

TERMO DE CONTRATO que entre si

celebrem a PREFEITURA MUNICIPAL DE

ALTO ÂLEGRÍ DO PINDARÉ.&IA. e a

empreÍa METROPOLITAN CONSTRUCOES

E LOCACOES LTDA, na forma ebairo,

O MUNICiPIO DE ALTO ALEGR.E DO PINDARÉ/MA. atTavés da sua PREFEITURA
MUNICIPAL DE ÀLTO ALEGRE DO PINDAÚ- PMAAPÂ{A, sediada na Av. João

XXIII, S^i - Centro, Alto Alegre do Pindaré/IvlA. CNPJ N' 01.612.832/0001-21, doravante

designada CONTRATANTE. neste ato representado respectivamente pelo Preíeito Municipal

Sr. JOSÉ FRANCINETf, BENTO LUNA, brasiteiro, casado, portador da Cedula de

ldentidade RG n'0000065717937 SESP/MA e inscrito no CPF sob o n' 467.294.103-53,

residente e domiciliado na Avenida Fortaleza, no 0.í. Bairro Novo Alto Alegre, CEP n'65.398-
000, nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa METROPOLITAN
CON§TRUCOES E LOCÂCOES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n'20.727.19310001-94.
com sede na Rua Sessenta e Seis, n" 05, Sala I l, Bairro Vinhais, Município de São Luís, CEP

n'65074-020. neste ato representado pelo Sr. ODAIR RODRIGUES DA SILVA, portador da

CNH n" 0t1979791630 DETRAN-ir4A. inscrito no CPF sob o n" 049.885.833-25. doravante

denominado CONTRATADO, ccnforme atos constitutivos da empresa apresentados nos

autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n'044120?6. e em observância

às disposições da Lei n' 14.133. de l'de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis,

resolvem celebrar o presente Termo de Çonuato. decorrente da Ata de Registro de Preços n"

0l/2025, Pregão Eletrônico no 05/2025 - CIM - Processo Administrativo n' 12612025, de origem

do Consórcio Intermunicipal Multimodal - CIN{. mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.

*

cLÁusuLA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCUL,A,ÇÃO (art. 92,1efi)

I .l - O presente ingtrumento tem por objeto Conftatação de empresa para executar os sen iços
de recuperação / manutenção de estradas vicinais em povoados do município de Alto Alegre
do Pindare/},íA, de acordo com as especifrcações e condições definidas no Projeto Básico,
e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATAIIA, bem como
com a Ata de Registro de Preços n'0112025, com o Edital do Pregão Eletrônico n'05/2025



*.
Pro c.

Rub.

P.eí6 it u ra *unicipôl de Á lto Alggre do Plrd..a - tllA
Àv. Joao XXlll, S/il . esntro, cEP n'65.398'000,
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- CIM - Processo Administrativo no 12612025, de origem do Consórcio Intermunicipal
Mrltimodal - CIM.

cl,Áusul,-{ SEGUNDA-Do PREÇO (aú.92, v)

2.1 - O valor do presente Contrato é de RS 4.987.664,28 {quatro milhões, novecentos e

oitenta e sete reais, seiscentos e sessenta e quâtro mil e vinte e oito centavos). em
conformidarie com a propostâ apresentada pela CONTRATADA. conforme quadro abaixo:

DISCRrÇÀO t \t) \II.:TROS
-1'OTAI- DE
\IETRO§ LARGT'RA

ARI]A
TOTAL

l
TRECHO FLOR. DO DIA X SÀO
MIGUEL

KM 1.00
1.000.00 r.000.00 5.00 5.000.00

TRE.}I0 §ÃOMICUÉ'} úLÁ
irNrÀo KM 1.40

1.000.00 3.400.00 i.00 | 7.000.00
TRECHo vtLA UNIÀo x FIM DÂ
EXTENSÃO TERRITORJAL AAP

K\'1 3.0(i
t.000.00 8.000.00 5.00 10.000.00

I
.TRNCHO 

MORÁDA NOVA X
BONEC,.l BOTÊLHO

ra\4 1.20
r.000.00 i.200.00 5-00 16.000-00

I 
TRECHo NovA BRÁstLtA x

I JABUTI
K\1 10.40

t.000.00 r0.{00.00 5.00 52.000-00

(;
]'RECIIO C. DO LIDIO X B, JESUS

MIR1M
K\I

7
I'RECHO B. JESUS MIRI

KMMARÁJA
lí TRECHO MARAJA X CAJL]EIRO K!Í

'to [-{L

4.00
1.000,00 .r.000.00 5.00 20.000.00

i.40
1.000,00 r.{00.00 5.00 7.000.00

J,50 1.000.00 ,r.500.00 -<_00 22.500-00

35.90 -15.900.0,0 l?9.s00.00

I'I'L\I

1,5.1

l:t,ABoR{ÇÃo DE PROJETO E\fCt l tvO 86.9,"9.91

ll
ELÂBORÂÇ ODE
PROJETO
EXECtiTl

tit.lÍo 86.979,97 t,74

2:6.02t.11

ll ADMINISTRAÇ
l-ocAL Mts 0.34 2i6 595.50 2ó9 0?6.59 226 024.34 4.5i

3 12r.86S,17 :,Sri

il

FOR}'IECIMENTO E
INSTALAÇÁo DE
PLACÁ DE OBR.{
COM CHAPA
GALVÁNIZADÁ E
ESTRUTUÂâ DE
MAOEIRÂ

SINÂPI .l"i..i-§i.,1 5i2.96 :.138.43 L).(É

SERVICOS PtaÉLIrtDiÀRES

í)() lct\1

§DlrI] srk"{ Ç io DA oBR{

('02CI!,/Í

.t:
t-.

(i DEMOBIT
0,ül 3[ú.ú00.00 l7: ó90,00 ..

Q D.

I
I

I I

DEscRrÇÃo FO§*Ttr QTD.
PREçO

TOTAL R5
PESO (.Á)

I
I

o.o, I ,.0*r,r.,al t.212.571,02

4r0 i

0,12

I,:r I
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Proc.
F l:.
Rub.

I

0lriClIl
iNSTALÀÇÀO E
MANUTENÇÃO DE
CANÍEIRO

À{ES 95 i86.i8 I I8 498.50 9E it8, r-l

l SERVtÇOS DE TERRAPT-P\AGE:\t r.658.22t,00 J3,25

4l 40 r 1209
Re8ülsriz!çào do
slblciro. l0O% Proctor
in&Ímcdiário

SICRO
NOVO

r79 500,00 t.06 1.32 4.75

40r6008

Escâvação e cEí[a de
matêíial dê jâzidâ cêm
tfloí d€ 127 kW a

cârÉladÉirá dc J-4 m'

SICRO
r'-OVO

i5 900.00 r.08 -i.8.1 137.,197.00 2.t6

59t{174

T.ànsportc com
csminhtô hâsculanrc de
l0 m' ' íodovla ê.n
rEvegimcnto prinfuio

SICRO
NOVO

0,3r 1.04ó.844,m

ll
Dêsmúâmentô,
deíocanento e limpeza
d. árca com lLrvoíes de
diâmqro ate 0,l5 m

SICRO
NOVO 0.17 0.16 82 570.0C 1.6ó

.Í5 5502978
Compactâçào dê atenos
â 100% do Proctor
íortnal

SICRO
NOVO

35.900,00 3..t6 4.10 3. r0

! sERl tÇOS DE REVESTIME\TO PRIM_{RIO 30,56

il 5502935
Limpcza Ín€canizada da
camada vcgctal

SICRO
NOVO

m- 179 500,00 0.39 0..Í8 86 r 60-00 l_73

5: 550298ó ExpurSo de Jszida
SICRO
NOVo

:_ti l,99

5l 1016008

Escava§!ô e carga d€
rnateÍiâl da jazida corí
lratôí dc I 27 kw ç
cârraeadeira d. i.4 rn'

SICRO
NOVO 35.900.00 1.08 i.8i l3? {97,00 :.76

5,t 5914U74

TmnspoÍlc coor
êâminhâo bâsculântê de
I 0 m' - rodovia sm
rEveíimaNo Drimário

SICR.O
NOVo ilm t.29:.400.00 0.65 0.8, I 046 844"00 :0.99

55 i502978
Compactação da stêrÍos

normal

SICRO
NOVO .l_.ró .1.10 I, t0

(, SERYIÇOS DE DRE\ACf,}I 2:,20

ói co[, P 06

VALETAS E SAiDAS
LATER.TIS D'AGUÁ
(BlcoDEs,
EXECUTÂDAS COM
MOTONIVELADORÀ)

Comlosiçôct
PÍópÍias

i\,1 d.90 6,09 2.r1

IMPLAi{TAç'.Ão DÊ BUEIÀo§

6) .. - :..

CoÍpo de BSTC D =
0.80mPAl-areia,
bÍita e padro de mão
comÉrcili§

SICRO
NOVO 576.51 71624 l.ú r

6.1

Boca dr BSTC D = 0,80
ú - Êlcoôlidada 0o -
areiô a bÍita coircrciqic
. alas rÊtas

SICRO
NOVO t.198.61 I6t3-!6 0.9t

6.1 :lSir.li!-i7

Corpo dc BSTC D -
l.00mPAl - srod,
bdtô Ê p.dre de mâo
comcraiôis

SICRO
NOVO

70.úc 80:,71 1,.10

,.* 
|

.,."1

,runnn.rl

rkm

I

t?9.500,00 

|

l,"rr.*l
| 
,..ro.rn,* 

|

I es.r+:.oo 
I

,ro*,*l | ,rrro.*l

| ,.ror.rrrro 
I

t 7.500,00

| '*''*

l''**l
28,m

| 
,, 

',, 
-,,

I
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ôi 0804r2r

Bocade BSTC D= 1,00

m - esconsidade ôo -

âÍêiâ e hritâcomerciais
- alas retâs

SICRO
nvOVO

1.942.59 2 4 r3.28 rjj

6ô 0705271

Corpo de BDCC 2,00 x
2,00 nr moidâdo no
loaâl - allura do atcaro

i1,00 a 1.00 m. areiac

SICRO
l.iOVO 18,ú0 5 649.3? I 018,8.1 r96.527.:4 t.94

67 01051:2

Bo.ê de BIXC:,0ô x
2,0Cm-esconsidade0'
' argia e brita
cemercinis

SICRO
N01.'O

8.'JÚ :0;l7j.0l .1.0E

66 07ó5299

Corpo de BDCC 3,ô0 x
j,00m-maldadono
Ioêá . ãlaura do 5rcÍo
0,00 ! 1.00 m - areia e

I4.00 9 379.5i i r 650.97 163.t u,58 j,11

6.9 07051t8

Boca de BDCC i-00 \
3.00m-e$onsidade0"
- aÍeta e brita

SICRO
.\"ovo 4.00 11.2t)9.9) 5l 195.C8 10.1780.1: {.1I

RECl PERAÇÁO DE ÁREAS DEGRdD.{DAs 1.63

?t COM-
79625855

REPÀRAÇÀO DE
DANÔS IISICOS AO
MÊIO AMBIENTE

Composições
Píópriâi 385 00ú_00 0.,t9 0.ó0 :I 000.00 4,6i

8 sERvrÇos !-t\Âls o.i2

8l 00lclÀr DESMOBILIZAÇÀO
DE EOUIPAMENTOS

I INI) 0.ír7 t00.000.00 3',72 690,04 0.51

vALOR ORÇA!rErTO: é.008.309.37

t^LOtr BDI TOTÂLi 9rr.35J,9r

i-ALQR TO'I'ÀL: .t.937,66t.28

2.2 -No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decoÍrentes
da execução do objeto, inclusive lributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais inçidentes, taxa de administração. frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
2-3 - O valor acimâ é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente executados.
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de

transcrição:
2.3.1 * O Projeto Básico que embasou a contratação, em especial as cláusulas

específicas quanto a forma de execução do cbjeto;
2.3.2 - Edital de Licitação do Pregão Eielrônico 0l/2025 - CIN'I e a Ata dÊ Registro de

Preços no 0l/2025 - CIM;
2.3.3 - A Proposta do Coritratado;
2.3.4 - Eventuais anexos dos documsntos supracitados.

,'*i ur.ar,,* 
|

i,oro*.*|,l
L,.*o
| ruovo

I

| ,r,.0*,* 
|

| ,..0*r,ro 
I

| :u.osa.:o 
I
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CLÁU§ULATERCEIRA-DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
3.1 - O prazo de vigência da contratação será de 

'12 (doze) meses. com início na data de sua

assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e

fomecimentos contínuos, poderão ser prorrogáveis por até l0 anos. na forma dos artigos 106 e

107 da Lei n' 14.133, de202l.
4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas
as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do
Gestor do Contmto, da vantajosidade da prorrogação, a qual devení ser realizada
motivadamente, com base no Históriço de Cestão do Contrato, nos princípios da
manutenção da necessidade, economicidade e opoÉunidade da contratação, e nos
demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 - O conratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deveni ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.
3.4 - O conlrato não poderá ser prorrogado quando o con8atado tiver sido pçnâlizâdo nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA - MoDELos DE ExEcUÇÃo E GEsTÀo CoNTRATUAIS @rt.92,Iv, VII e

xvm)
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
pÉzos e condições de conclusão, entrega, obsçrvação e recebimento do objeto constam no
Projeto Básico, anexo deste Contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA QUINTA - DA§ CONDIÇÕES DT PAGAMENTO (ATt. 92, V E VI)
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, parte integmnte a este Contreto.

CLAUSULA §EXTA - DO R-EAJUSTE (srt. 92, v)
6.1 -Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajusüíveis no prazo de um ano contàdo
da data do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origcm ao
presente termo de contrato.
6.2 '. Após c intenegno de um ano, e independentemente de pedido do Çontratado. os preços
inieiais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do lndice Nacional
de Custo da Construção - IlriCC, da Fundação Cetulio Vargas (FGV). exclusivamente para as

obrigaçôes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6,3 - n-os reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
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10.4 : No easo de arâso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
CONTRATANTE pagani ao Contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s)
definitívo(s).
6.5 - Nas at'erições Íinais, o(s) índice(s) utilizsdo(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçào, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação entilo em vigor.
6.7 -Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegeÍão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8 - O reajuste seni realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA-DO OBRIGAÇÔES PERTINENTES À T,CPO

7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoeis. as partes deverão cumprir
a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD). quanto a todos os dados pessoais a que

tenham acesso em razão deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de
aceitação expressa.
7.2 - Os dados obtidos somente poderâo ser utilizados para as finalidades quejustificaram seu

acesso e de acordo com a boa-{é e com os princípios do art. 6' da LGPD.
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
7.4 - A ÂdministÍação deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do aÍ. l5 da LGPD. é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. l6 da LGPD. incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
7.6 - E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontrâtados o cumprimento dos

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua

observância.
7.8 - O CONTRÁTANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRÂTANTE. pronogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inctusive quanto a eventual descarte realizado.
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a paftir de deste instrumento contrÊtual,
notãdamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em
ambiente vinual controlado. com registro individual rastreável de tratementos realizados
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(LCPD, art.37), com cada acesso, data, horário e rÉgistro da finatidade, para efeito de

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato

interoperável. a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas

hipóteses previstas na LCPD.
7.1 I - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimento§ pertinentes ao ratameRtc de

dados pessoais. quando indicado pela autoridacie competente, em espeeial a ANPD pormeio de

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
7. 12 - Os conratos e convênios de que tratâ o § I n do a*. 26 da LGPD deverào ser comuhieados

à autoridade nacional.

eLÁusuLA oITAvÀ - DA DOTAçÃÔ ORÇAMENTÁRIA (art. 92, vIU)
8.1 - As despesas decorrentes da presente contratagão correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura fu{unicipal de Alto Alegre do PindaróMA, na

dotação abaixo discriminada:

2 PREFEITLIR{ MTINICIPAL DE ALTO -ALECRE BO PINDARE
02 PODER EXECUTIVO
02 O2I 1 §ECRET,{RIA DE OBRAS E URBANI§MO
02 O2I I O2I iOO SECRETÁruA DE OBR.AS E TJRBAN ISMO
26 Transpoíe
2ó 7t? TmnsportÊ Bodoviário
26 7E2 0260 ESTR4DA§ VICI!.JAIS
26 782 0260 2072 0000 CON§ERVAÇ.{O DE ESTRADAS VICINAIS
626 3.3.90.39.00 OUTBO§ SERVIÇO§ DE TERÇEIROS - PESSOA JLiRIDICA

8.2 .. A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos côrrespondentes. mediante
âpostilamento.

ELÁUSULÀ NONA- DAS OBRIGÀÇÔES DO CONTRATANTE (ATt. 92, X, XI E XI})
9.1 * Exigir o Çumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado. de acordo com

o contrato e seus ançxos;
9.? * Receber o objeto no prazo e condiçôes estabeleeidas nô Projeto Básico.
9.3 * Notificar o Con*atado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
ob,ieto forneoido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido. no total ou em parte.

às suas expensas.
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a exircução de çontrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado.
9.5 - EÊtuar o pagÀmcntô ao Clontratado do voler corresponderte aô fomcçitnento do objeto.
no prâzo. forma e condições estabelecidos no presenle Contrato e no Termo de Referência.
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstâs na lei e neste Contrâto.

L
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9.7 - Cientil'icar o órgào de representação judicial da Procuradoria desta administração para

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobrç todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presenle Contrato. ressalvados os requerimentos manifestamente impeÍinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 - A Administração ÍEtá o prazo de 30 (rinta) dias, a contar da data do protocolo
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4o. do an. 137. da Lei n'
14.133. de 2021.
9.1 I - A .{dministração não respondeni por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratrdo com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.

CLÁU§ULA DÉCIMA - DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATADO (ATL 92, XIV, XVI C XVID
l0.l -O Contratado deve cumprir todas es obrigações constantes deste Contrato e Projeto
Básico, parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a

seguir dispostas.
10.2 - Em casos de fomeeimento de equipamentos, enÍregar o objeto acompanhado do manual
do usuário, com uma versão em poÍuguês, e da relação da rede de assistência técnica
autorizada.
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorentes do objeto, de acordo com os artigos
12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990).
10.4 - Comunicar ao CONTRATAIITE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto.
com a devida comprovaçâo.
10.5 - Atender às detenninações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, Il) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados.
10,6 * Reparar, eorrigir, remover, reconstruir ou substituir. às suas expensas, no total ou em
parte. no prazo fixado pelo fiscal do contrato. os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreçôes resultantes da execução ou dos materiais empregados.
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçâo do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execuçÍIo contratual pelo
CONTRATAI{TE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida. o valor correspondente aos danos sofridos.
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10.8: A emprese CONTRÂTADA devená entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos
relacionados na Ordem de Fomecimento/Serviço.
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo. Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das calegorias abrangidas pelo contrato. por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, ributárias e as demais previstas em
legislaçâo específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
CONTRATANTE;
10.10 * Cornuniear ao Fiseal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quaro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
l0.l I - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, quatquer atividade que não eíeja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponlra em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas. todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação diretâl
10.I 3 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato. a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (an. I l6):
10.14 - Comprovar a ressrva de cargos a que se refere a cláusula acima. no prazo fixado pelo
Íiscal do contrâto, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
I 16. parágrafo único);
[0.I5 - Cuardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contftrto;
10.!6 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconrntes de fatores
futuros e incertos, devendo complemenUí-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório parâ o atendimento do objeto da contratação. exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no afi. l24,ll, d. da Lei n' t4.133, de202l.
l0.l 7 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do CONTRATAI\TE.
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrâto. fomecendo os materiais. equipamentos,
ferrameúas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendaçôes de boa técnica e a legislação de regência.
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de l4
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
acesso por fo4a da execução deste contrato.
10.20 * conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as dcterminações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o Iocal da execução
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

ofP
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10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRÀTÂNTE. para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA DÉCIMÁ, PRTMEIRA - DA ExTrNÇÃo CoNTRATUAL (a*. 92, xDr)
I 1.1 - Para os contratos por escopo. assim considerados os contraÍos nos quais se impõe ao
CONTRATÁDO o dever de realizar a execução de objeto especifico em um período
predeterminado, a gxtinção contratual se dará nos seguintes lermos:

I l.l.l - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo êstipulado para tânto.
I 1.1,2: Se as obrigações não forern cumpridas no prâzo estipulado. a vigência lieará
prorrogada alé a conclusão do objeto, câsô em que deverá a Administração providenciar
a readequação do cronograma fixado paÍa o contrato;

I L I .2.I - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer
de culpa do CONTRATADO:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções adm ini strativ as;
b) poderá a Administração optar pele extínção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução
conratual.

I 1.2 - Em se tratando de objeto de natureza cohtínua a extinção se dará quando vencido o prazo
nele estipulado, independentemente de terern sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as
partes contraentes.

11.2.1 - O contrato pode ser extinto anÍes do prazo nele fixado, sem ônus para o
CONTRATANTE. quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua
continuidade ou quando entender que o controto não mais lhe oferece vantagem.
I 1.2.? : A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com
pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
I1.2.i: Caso a notificâção da não-continuidade do contrato de que trate este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

I 1.3 * O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n' 14.133/21. bem
como amigavelmente, assegurados o contradirório e a ampla defesa.

I 1.3.1 :Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
I 1.3,2 * A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a rescisâo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

I
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I 1.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoajurídica contratada, deverá
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

I 1.4 - O termo de rescisão, sempre que possível. será precedido:
I1.4.1 - Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumprirlos;
I I .4.2 - Relaçào dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
I i.4-3 -- Indenizações e multas.

ll.5 - A extinçãÕ do contrato não configura óbice para o recorrhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que seú concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. l3l, caput, da Lei n." 14.133, de 2021).
I I .6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vinculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil çom dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. ou que deles seja cônjuge.
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14,

inciso IV. da Lei n.o l4.l 33, de 202 I ).

CLÁU§ULA DÉCIMA SEGUNDA - DA§ INTRAçÕES E §ANÇÔES ADMINISTRÀTTVÂ§ (ATt. 92, XIV)
l2.l - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133. de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contratol
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:
c) der causa à inexecução totâl do çontrato;
d) ensejar o retardamento da execução do cbjeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de I 

o de agosto de 201 3.

\-, 12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as
seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2', da Lei n"
14.133. de 2021)l
ii) Inrpedimento de licitar e corttrâtar, quando praticadas as conduhs descritas nas

imposição de penalidade mais grave (an. 156, § 4", da Lei no 14.133, de 2021):
iii) Deelaraçâo de inidoneidade para lieiÍar e contratar, quando praticadas as

conduras descritas nas alíneas """, "a', "g" e "h" do subitem acima destc Contrato, hem
como nas alíneas "b", "c" e "d", quejustifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §5', da Lei n' 14.133, de 2021).
b) l{ulta de:

ii::_wr
au'a._$r*)_-
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i) Moratória de l7o (um por cento) por dia de atraso injustifieado sobrc o valor

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (rinta) dias;
ii) úoratória de 0,01Y. (sete centésimos por cento) do valor total do contrato

por dia de atraso injustificado, ate o máximo de 2% (dois por cento), peia

inobservância do prazo fixado para apresentação' suplementação ou reposição

da garantia, quando exigidn no Termo de Referêneia. parte integrante a este

Contrato,
a. O atraso superior a 30 (trintn) dias autoriza a Aciministração a

protnover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusuias, conforme dispõe o inciso I do art' 137 da Lei

n. 14.133, de20?1.
iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem

12.1 , de 20% a 309'o do valor do Contrato.
iv) Compensatória, para a inexecução totâl do contrato prevista na alínea "a",

'ibn, 
í;c' e "d" do subitem 1?-1, de loÁ a 30% do valor do Contrato'

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não oxclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do daro causado ao CONTRATANTE (art. 156. §9', da Lei

n' 14.133. de 2021).
12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

a multa (art. 156, §7', da Lei n' 14.133. de 2021).
12.4.1 - Antes da aplicação da multa seni facultada a defesa do interessado no prazo de

l5 (quinze) dias úteis. eontado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no l4'133' de

202r).
t?.5: Se a multa aplieada e as indenizações sabíveis forem superiores ao valor do pagamen:o

eventuahnente devido pelo CONTRATAIITE ao eONTRATADO, além da perda desse

valor, a diferenÇa será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada

judicialmente (art. 156, §8", daLei no 14.13-:. de 20?l).
12.6 * Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial. a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (Írinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
12.5 - A aplicação das sangões realizar-se-á em processo adminístrativo que assegurc o

contraditório e a ampla defesa ao CONTRÁTADO, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do a*. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento

de licitar e contraar e de declaração de ínidoneidade para licitar ou contratar.

12.5 .. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §l', daLei no l4'133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do oaso eonoreto;
e) as circunstâncias agravantes ôu atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ôu o aperfeiçoamento de programa de integridade' conforme normas e

orientações dos órgãos de conlrole.
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I 2.7 * ôs atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14. I 33. de 202 I , ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n" 12.846, de 201 3, serão apurados e julgados conj untamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade eompetente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO podeú ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sançôes aplicadas à pessoajurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração. à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo rarro com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei no 14.133, de 202i).
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no pràzo máxirno 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas. para fins de publicidade no Cadasro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (An. l6l).
12.10 - As sanções de impedimento de licitar e conrratar e declaraçâo de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. I 63 da Lei no 14. l-i3/21 .

12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida âtiva, poderão
ser compensados, toÍal ou paÍcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado
possua com o mesmo órgão ora contratante,

CLÁUSULÂ DÉCIMA TERCEIRA - DÂ GARANTIA DE EXECUÇÃO (ATt. 92, XID
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas
no Projeto Básico, parte integrante a este Contrato.

eLÁUsULÁ. DÉCIMA QUÀRTA - ALTE,RAçÔES
l4.l - Eventuais alterações contrâtuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
[.ei n" t4.133, de 2021.
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nâs $tesmas condições conÍratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerenr necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do sontreto.
14.3 - As alterações contratuais dever'ão ser promovidas rnediante celebraçâo de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos
dc justificada necessidade de antecipação de seus efcitos, hipótese em que a formalização do
aditivo devení ocorer no prazo mriximo de I 1um) mês (aÍ. 132 da Lei no 14.133, de 2021).
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do ârt. 136 da Lei n. 14.133, de
2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Dos CAsos oMlsso§
l5.l - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei n" 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposiçôes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor

- e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁU§ULÁ, DÉCIMÂ sExTA - sUBcoNTRATAÇÀo
I ó.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo
de Referência, parte integrante deste Contrato,

CLÁUSULÂ DÉCIMA SÉTIMA - DAs DIsPosIÇÔEs FINAIS
I 7.1 - O presente contrato é regido pela Lei l4.l33l2l e demais diplomas legais.
17.2 - lncumbirá ao CONTRATAITITE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma previsra no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como
no respectivo sítio oficial na Intemet, em atenção ao aí. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de202l,
e ao art. 8o. §2", da Lei n. 12.527, de 201 I, clc art.7o, §3u, inciso V, do Decreto n.7.'124, de
2012.
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa LuziaMA, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contralo que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art.92. §10, da Lei no 14.133i21.

AIto Alegre do Pindaré - MA, I I de junho de 202ó.

Jos E FRAN c r N ErE B E NTCI fi lllÍi#r'3l[rTiE*ar 
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